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CONTRATO Nº 34/2025 
 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0092/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41831/2024 

 
1. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

 
ENDEREÇO: 

AVENIDA AUGUSTO FRANCO, Nº 3.150 – CENTRO ADMINISTRATIVO 
DA SAÚDE SENADOR GILVAN ROCHA, BAIRRO PONTO NOVO – CEP: 
49.097-670, ARACAJU/SE 

CNPJ Nº 04.384.829/0001-96 

REPRESENTANTE LEGAL: 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE – CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES 

CART. IDENT. Nº: 1030053- SSP/SE 
CPF Nº: XXX.618.105-XX 

PROFISSÃO: MÉDICO 
ESTADO CIVIL: CASADO 

 
2. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL: REDE NACIONAL DE APRENDIZAGEM, PROMOCAO SOCIAL E 
INTEGRACAO - RENAPSI 

ENDEREÇO: SCS, QUADRA 4, BLOCO A, Nº 156, EDIFÍCIO NORDESTE, SALAS 101 A 
408, ASA SUL, BRASÍLIA-DF, CEP: 70304-000 

CNPJ Nº. 37.381.902/0001-25 
TELEFONE: (61)3038-4500 -RAMAL: 4502 / (71) 98154 - 4038 

E-MAIL: DIEGO.ROCHA@RENAPSI.ORG.BR 
REPRESENTANTE LEGAL: DIEGO RAFAEL DOS SANTOS ROCHA 

CART. IDENT. Nº 1114562580 
CPF Nº. ###.773.265-## 

 
O presente contrato tem seu fundamento no Art. 75, inciso XV da Lei n.º 14.133/2021, Decreto 
Estadual Nº 342/2023 e sua legislação suplementar, além do Processo Administrativo nº 41831/2024-
COMP.GOV- SES, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art.92, inciso I e II da Lei N° 14.133/2021) 
 

1.1. Contratação de entidade qualificada em formação técnico profissional metódica para 66 ( 
sessenta e seis) jovens aprendizes vinculados a Fundação Hospitalar de Saúde (FHS) e SES conforme 
especificações constantes no DFD CI nº 95/2025 vinculada ao processo n° 41831/2024-
COMP.CON.DIRETA-FHS, encaminhado pelo RH da FHS e o Despacho nº419/2025-SES, a serem 
seguidas neste Termo de Referência. 

 

 
Item 

 
Especificação Técnica 

 
Quantidade 
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01 Contratação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica para prestação de serviços de 
recrutamento, seleção, contratação e acompanhamento de 
66 Jovens Aprendizes 

66 jovens aprendizes 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição; 
a) O Termo de Referência; 
b) Proposta do Contrato; 
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO e GESTÃO CONTRATUAL (Art. 92, incisos IV, VII 
e XVIII c/c Art. 115, caput da lei 14.133/2021) 

2.1. Os modelos de gestão e de execução, local de prestatação dos serviços, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122 e parágrafos c/c o Art. 118 do Decreto 
Estadual Nº 342/2023). 
 
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 92, V e VI da Lei 14.133/2021) 

4.1. O valor total global estimado do contrato será de R$ 1.569.664,80 (Um milhão quinhentos e 
sessenta e nove mil seiscentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos). A contratante somente 
pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação da obrigação.  

4.2. O pagamento será feito mensalmente, pelos serviços efetivamente prestados, até 30 dias após 
o ateste do fiscal especialmente designado para o acompanhamento, por meio do recebimento da 
Nota Fiscal  
4.3. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa 
pública, mediante as condições estabelecidas no Termo de Referência;  
4.4. A Contratante reterá percentual, conforme código da Receita Federal, sobre o valor bruto da 
nota fiscal, do recibo ou da fatura, a título de retenção do Imposto de Renda incidente na fonte de que 
trata o art. 157, inciso I, da Constituição Federal, consoante o que dispõem as Instruções Normativas 
RFB n.ºs 1234/2012 e 2145/2023 e o Decreto Estadual n.º 331, de 27 de junho de 2023. 
4.5. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, com o documento de cobrança, 
prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, perante o FGTS – CRF, 
Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do contratado; 
4.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratua 
4.7. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
4.8. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem  prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada. 

a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas.  
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c) Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou    
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.9. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou correções, o prazo 
estipulado no “item 4.2” desta, passará a ser contado a partir da data da reapresentação da Nota Fiscal. 
4.10. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor do contrato, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE. 
4.11. Na data prevista para o pagamento, serão consultadas as certidões enviadas juntamente à 
Nota Fiscal e demais documentos solicitados neste termo de referência. Havendo alguma certidão 
positiva na data prevista para o pagamento, o provento será suspenso até a regularização desta a ser 
comunicado pela contratada 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE (ART. 92, Inciso V da Lei 14.133/2021) 
5.1 O contrato poderá ser repactuado, seguindo a legislação  vigente e visando a adequação aos 
novos preços de mercado , observando o interregno mínimo de 01 ano, a contar da data-base de 
acordo, convenção , dissidio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época 
da apresentação da proposta, ou à época da ultima repactuação e a demonstração analítica da variação 
dos componentes dos custos, devidamente justificada, limitada, no caso dos insumos, à variação IGP-
DI da FGV, no período. 
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir  
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.3 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 
5.4 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos. 
5.5 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 
não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vier em a ser  determinados 
pela legislação então em vigor. 
5.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
5.8 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, conforme mapa de preços constante nos autos do processo 
administrativo. 
5.9 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.10 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.11 O valor da contratação será estabelecido através da multiplicação do número de jovens 
aprendizes a serem contratados, pelos valores unitários, incluídos remuneração salarial, impostos e 
encargos incidentes, benefícios e despesas com a gestão do programa, previstos na Planilha de Custo 
do Aprendiz, projetado pelo prazo de duração do Programa de Aprendizagem, que será de 15 (quinze) 
meses. 
5.12 Os valores pagos à contratada, por aprendiz, serão reajustados na mesma proporção da 
correção do salário-mínimo regional, com exceção da parcela relativa a vale-transporte e controle e 
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medicina do trabalho, que deverão ter correção em época oportuna. 
5.13 Os valores relativos aos gastos com vale-transporte serão reajustados somente no caso de 
aumento das passagens urbanas, autorizado pelo órgão de controle. 
5.14 A contratada deverá encaminhar à contratante o pedido de reajuste do valor contratual, 
quando devido, acompanhado da demonstração analítica da variação dos componentes dos custos, 
devidamente justificada 
5.15 O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
6.1. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 106 e incisos da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos dos 
artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, em virtude da necessidade permanente de atender às exigências 
legais estabelecidas pelo artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) c/c o artigo 51 e 
seguintes do Decreto nº 9.579/2018, bem como a obrigação de fazer determinada nos autos da ACP  
nº 0000773- 44.2023.5.20.0006. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII da Lei 14.133/2021) 
 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária do exercício de 2025, na dotação abaixo discriminada: 

CÓD. DA    

UNIDADE 

CÓDIGO 

ORÇAMENTÁRIO 

CÓDIGO DA 

AÇÃO 

NATUREZA  DA 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSO 

C.O VALOR 

 

20401 10.122.0036 0112 3.3.90.39 1500 1002 1.569.664,80 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, incisos XIV e XVI da 
Lei 14.133/2021) 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE, sem prejuízo de outras a depender do objeto a ser 
contratado: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado no Termo de 
Referência e seus anexos, bem como na proposta. 
8.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado nos termos do art. 117 da Nova Lei de Licitações 14.133/2021. 
8.1.3. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao efetivo fornecimento do 
objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidas no Termo 
de Referência e seus anexos e no contrato. 
8.1.4. Conhecer a proposta pedagógica encaminhada pela CONTRATADA com carga horária teórica, 
conforme curso validado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, bem como, calendário anual de 
acordo com os parâmetros da lei da aprendizagem Propiciar ao aprendiz aprendizagem prática 
compatível ao conteúdo do programa de aprendizagem. 
8.1.5. Indicar formalmente um colaborador da CONTRATANTE, que será supervisor do Jovem 
Aprendiz e ficará responsável pelo desempenho e acompanhamento do jovem em sua atuação prática, 
devendo liderar as ações necessárias para a viabilização das atividades práticas do Programa de 
Aprendizagem. 
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8.1.6. Controlar a frequência dos Jovens Aprendizes durante a aprendizagem prática, repassando 
tais informações à entidade Contratada, até o 5° dia útil de cada mês, com vistas às providências 
necessárias ao pagamento dos salários dos Jovens Aprendizes. 
8.1.7. Avaliar o desempenho do aprendiz na aprendizagem prática, acompanhando 
sistematicamente a sua atuação e desenvolvimento das atividades práticas propostas, 
responsabilidades e tarefas que lhe são atribuídas. 
8.1.8. A fim de não onerar o contrato da prestação dos serviços, não haverá a garantia da presente 
contratação, tendo em vista a faculdade desta prevista no art.92, XII, da Lei 14.133/2021 
 
8.2. São obrigações da CONTRATADA: 
8.2.1. Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação da licitação;  
8.2.2. A contratada é responsável pelo recrutamento, seleção, contratação e acompanhamento com 
avaliação para a formação profissional no processo de ensino aprendizagem de 66 Jovens Aprendizes, 
conforme descrito neste termo de referência. 
8.2.3. Realizar o registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS de todos os Jovens 
Aprendizes contratados, conforme exigido pela legislação vigente, assegurando o cumprimento dos 
direitos trabalhistas e previdenciários. 
8.2.4. Efetuar o pagamento do salário e encargos trabalhistas (incluindo, mas não se limitando a INSS, 
FGTS, férias e 13º salário) dos Jovens Aprendizes, bem como a devida retenção e recolhimento de 
tributos e contribuições sociais relacionados à sua remuneração, observando a legislação aplicável ao 
contrato de aprendizagem. 
8.1.2. Garantir que os Jovens Aprendizes, durante o período de contrato, recebam a formação 
técnicoprofissional metódica, conforme estabelecido pela Lei nº 10.097/2000 e suas normas 
complementares, bem como os demais direitos previstos na legislação pertinente. 
8.1.3. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e 
previdenciárias decorrentes do vínculo de aprendizagem dos Jovens Aprendizes, incluindo a 
manutenção de registros e o cumprimento das obrigações acessórias pertinentes. 
8.1.4. No preço proposto apresentado pela contratada serão computadas todas as despesas para a 
prestação do(s) serviço(s), incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente 
contratação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os seus 
empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como 
todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, 
multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias 
não especificadas neste Termo de Referência, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta 
contratação. 
8.1.5. A contratada cabe o fornecimento da certificação da qualificação profissional o menor aprendiz 
no fim do contrato. 
8.1.6. Indicar um representante responsável pelo Contrato, que realizará seu acompanhamento. 
8.1.7. Fornecer à CONTRATANTE relação com nome do responsável técnico e da equipe encarregada 
do atendimento às solicitações, relacionando o nome, endereço, telefones, fax e endereço eletrônico 
(e-mail) da empresa. 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal de Contrato , por escrito, a existência de anormalidades, condições 
inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 
execução do Contrato. 
8.1.9. Atender prontamente e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela FHS. 
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8.1.10. Respeitar durante a execução dos serviços, todas as normas, políticas e legislação federais, 
estaduais e municipais pertinentes e vigentes. 
8.1.11. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta comercial, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
8.1.12. Executar os serviços por intermédio de profissionais qualificados, com experiência e 
conhecimento compatíveis com os serviços destinados ao cumprimento do objeto. 
8.1.13. Responsabilizar-se pelos recursos materiais e humanos necessários à execução dos serviços, 
devendo providenciar os meios adequados para execução dos serviços contratados. 
8.1.14. A paralisação da prestação dos serviços durante a fase da execução equivale ao 
descumprimento total das obrigações assumidas, ficando a CONTRATADA obrigada a finalizar as 
demandas pendentes, podendo a FHS aplicar as sanções previstas no Contrato e na legislação 
pertinente. 
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII da Lei 14.133/2021) 
 
9.1. Não haverá a garantia da presente contratação, tendo em vista a faculdade desta prevista no 
art.92, XII, da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESERVA DE VAGAS DE EMPREGOS NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS AO ESTADO DE SERGIPE PARA AS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR. 

10.1. Por determinação da Lei Ordinária Estadual nº 9.166, de 13 de Janeiro de 2023, fica 
estabelecida a obrigatoriedade de reservar vagas de empregos nas empresas prestadoras de serviços 
ao Estado de Sergipe para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no percentual de 
2%(dois) por cento do respectivo contrato administrativo. 
10.2. O percentual de vagas reservadas pela referida Lei deve ser observado durante todo o período 
do contrato de prestação de serviços, inclusive renovações e aditamentos. 
10.3. A empresa ou prestadora de serviços deve comprovar que empenharam todos os meios 
cabíveis para o cumprimento da Lei e manter sigilo quanto à identificação de quais de suas empregadas 
foram contratadas sob a égide desta mesma Lei. 
10.4. Na hipótese de não preenchimento da quota prevista no item “13.1”, as vagas 
remanescentes 
devem ser revertidas para as demais mulheres trabalhadoras 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE (Lei Estadual 
nº 8.866/2021 c/c Decreto Estadual nº 41.008/21) 
 
11.1. Por determinação da Lei Ordinária Estadual nº 8.866, de 07 de Julho de 2021, alterada pela Lei 
nº 
9.267 de 06 de setembro de 2023, fica estabelecida a obrigatoriedade de instituição de "Programa de 
Integridade" em todas as pessoas jurídicas que celebrem contrato, consórcio, convênio, concessão ou 
parceria público-privada e qualquer outro instrumento ou forma de avença similar, inclusive decorrente 
de dispensa ou inexigibilidade de licitação com a Administração Pública Direta e Indireta, assim como  
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com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado de Sergipe, além do Ministério Público,  
Tribunal de Contas e Defensoria Pública Estaduais, e com prazo de contrato igual ou superior a 180 
(cento e oitenta) dias, cujos limites em valor global sejam iguais ou superiores a: 
I. R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para obras e serviços de engenharia e de gestão; 
II. R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) para compras e serviços, bem como outros 
contratos administrativos em geral, não previstos neste artigo. 

11.2. O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de 
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o 
objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 
Administração Pública do Estado de Sergipe. 

11.3. A implantação do Programa de Integridade tem por objetivo: 
I. proteger a Administração Pública de atos lesivos que resultem prejuízos financeiros causados 
por irregularidades, desvios de éticas e de conduta e fraudes contratuais; 
II. garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regularmente pertinentes a 
cada atividade contratada; 
III. reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior segurança e transparência em sua  
consecução; 
IV. obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais. 
11.4. O descumprimento da exigência prevista nesta Lei pode implicar em sanção de multa de até 
0,1% (zero vírgula um por cento) por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, além de, sem 
prejuízo da multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e 
impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois)  
anos ou até a efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade. 
11.4.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a 10% (dez por cento) 
do valor atualizado do contrato. 
11.4.2. O cumprimento das exigências estabelecidas nesta Lei, mediante atestado do órgão ou entidade 
pública quanto à existência e aplicação do Programa de Integridade, faz cessar a aplicação da multa. 

11.4.3. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não afasta a incidência de multa. 
11.4.4. Os valores decorrentes das multas previstas no “caput” deste artigo devem ser direcionados 
ao 
orçamento da Secretaria de Estado de Transparência e Controle – SETC. 
11.5. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária; 

11.6. A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma desta Lei. 

11.7. A empresa que possuir o Programa de Integridade implantado deve apresentar, no momento 

da contratação, declaração informando a sua existência, nos termos desta Lei. 

11.8. A implantação do Programa de Integridade, no âmbito da pessoa jurídica, deve ocorrer no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato. 

11.8.1. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes devem 

correr à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento. 

11.9. Para que o Programa de Integridade seja avaliado e certificado, a pessoa jurídica deve 

apresentar relatório do perfil e relatório de conformidade do Programa a órgão indicado pelo Poder 
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Executivo, além cumprir todas as exigências determinadas em regulamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da 
Lei 14.133/2021 c/c artigos 214, 215, 216 e 217 do Decreto Estadual n° 342/2023). 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contrato que ocorrer nas frações acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
12.2.1.1. Advertência, no caso descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou 
infração à lei quando não justificar aplicação de sanção mais grave (art. 215, inciso I, do Decreto Estadual 
nº 342/2023; 
12.2.1.2. Advertência, na hipótese de inexecução parcial de obrigação contratual ou acessória de 
pequena relevância, a critério da Administração Pública, quando não justificar aplicação mais grave (art. 
215, inciso II, do Decreto Estadual nº 342/2023). 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
12.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato, (nos termos do Art. 216, §1° e incisos no Decreto 
Estadual nº 342/2023); 
I. Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 
II. Recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública, 
também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

12.2.3. Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) multa de 0,5 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado; 

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 

consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

12.2.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
12.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
12.2.6. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos 
devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de 
conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 
12.2.7. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro 
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dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
12.2.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.2.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.2.12. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.2.13. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2.14. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 c/c Art. 
230 do Decreto Estadual 342/2023): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
f) situação econômico-financeira do acusado, em especial a sua capacidade de geração de 
receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa. 
12.2.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras  
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.2.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada  
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste  
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à  
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a  
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.2.17. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro  
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
12.2.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 c/c art. 246 do Decreto 
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Estadual 342/2023) 

12.2.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa  
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou  
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, XIX da Lei 14.133/201) 
13.1. O presente Contrato poderá ser extinto, também, por conveniência administrativa, a juízo do 
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do  
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como  
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a  
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5.2.1.      Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,  
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza  
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral  
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.8. Na hipótese de extinção administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo,  
o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139, da Lei nº  
14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO E OS CASOS OMISSOS (Art. 
92, III da Lei 14.133/2021) 

14.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

I. Nos termos da Dispensa de Licitação nº DP 0092/2025 que simultaneamente; 
a) Constam do Processo Administrativo Nº 41831/2024; 

b) Não contrarie o interesse Público. 
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II. Nas demais determinações da lei na Lei nº 14.133, de 2021, nos Decretos Estaduais e 
principalmente, o Decreto Estadual nº 342/2023. 
III. Nos preceitos do Direito Público; 
IV. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 
Privado. 

14.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Para Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as  
supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações  
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo no sítio  
eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante, no portal de compras do Estado de Sergipe – 
COMPRASNET.SE e seu extrato no Diário Oficial do Estado de Sergipe em atenção ao art. 143, caput, 
do Decreto Estadual nº 342/2023. 

16.2. A divulgação deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da assinatura: 
a) 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; e 
b) 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. A fiscalização e o acompanhamento serão, em conformidade com o Decreto Estadual nº 
342/2023 com a designação de; 

17.1.1 - Fiscal titular:  Vanete Santos Cardoso, CPF: ###.387.315-##, E-mail: 
vanete.cardoso@saude.se.gov.br 
17.2. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade 
desejada. 

17.3. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas  
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a  
Administração. 
17.4. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) Identificada 
qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
17.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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Folha 12 
Sigla: DLIC 

 

ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

12 
Centro Administrativo da Saúde – Rede Estadual da Saúde –Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo, nº 3.150, CEP 49.047-040, Aracaju – 
Sergipe 

 

17.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração Pública ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com os arts. 119 e 120 da Lei (Federal) nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021; 
17.7. O representante da Administração Pública anotará em registro próprio todas as ocorrências  
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários, 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos  
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
17.8. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.  
CLÁSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. As partes elegem o foro da comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer  
outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera 
administrativa. 
18.2. E, para firmeza e como prova da realização de negócio jurídico bilateral, as partes e testemunhas 
assinam o presente Termo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, depois de lido e aceito, 
dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua execução. 
 

Aracaju,        de                    de 2025 
 

 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE –SES REPRESENTADA PELO 
SECRETÁRIO CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES 

CONTRATATANTE 
 

 
EMPRESA REDE NACIONAL DE APRENDIZAGEM, PROMOÇÃO SOCIAL E 

INTEGRAÇÃO- RENAPSIRE PRESENTADA POR DIEGO RAFAEL DOS 
SANTOS ROCHA 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1._______________________________,  
 

2._______________________________ 
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: IHMF-S6YI-JIPY-ANYX

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 26/05/2025 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

CLAUDIO MITIDIERI SIMOES
22/05/2025 10:41:01
(Certificado Digital)


DIEGO RAFAEL DOS SANTOS ROCHA
20/05/2025 14:47:53
(Certificado Digital)





